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PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 2, 2015 

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Previdência Social, crédito especial no valor de R$ 368.258.333,00, para 
o fim que especifica. 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 Art. 1º  Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015), em favor do Ministério da Previdência Social, crédito 
especial no valor de R$ 368.258.333,00 (trezentos e sessenta e oito milhões, duzentos e cinquenta e oito mil, trezentos e trinta e três reais), para atender à programação 
constante do Anexo. 

 Art. 2º  Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 
2014, relativo a Recursos Ordinários. 

 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 
  

ÓRGÃO: 33000 - Ministério da Previdência Social 
UNIDADE: 33101 - Ministério da Previdência Social  
ANEXO Crédito Especial 
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO S 
F 

N 
D P O 

D U T 
E 

VALOR 

0901 Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais 368.258.333 
  Operações Especiais  
28 846 0901 00N2 Cumprimento de Sentença Judicial - Instituto Aerus de Seguridade

Social - Processo nº 0010295-77.2004.4.01.3400 
368.258.333 

28 846 0901  00N2 0001 Cumprimento de Sentença Judicial - Instituto Aerus de Seguridade
Social - Processo nº 0010295-77.2004.4.01.3400 - Nacional 

368.258.333 

   
0 00 

368.258.333 

TOTAL – FISCAL 0 
TOTAL – SEGURIDADE 368.258.333 
TOTAL - GERAL 368.258.333 
 

    
 



EM nº 00054/2015 MP 

 Brasília, 4 de Maio de 2015 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar Projeto de Lei que abre crédito
especial ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015), no 
valor de R$ 368.258.333,00 (trezentos e sessenta e oito milhões, duzentos e cinquenta e oito mil, 
trezentos e trinta e três reais), em favor do Ministério da Previdência Social. 

2.  O presente crédito viabilizará o atendimento de despesas decorrentes do
cumprimento de execução provisória requerida pelo Sindicato Nacional dos Aeronautas e pela 
Associação dos Funcionários Aposentados e Pensionistas da Transbrasil, da sentença proferida 
no Processo nº 0010295-77.2004.4.01.3400 (Ação Civil Pública nº 2004.34.00.010319-2), proposta 
contra a União, o Instituto AERUS de Seguridade Social e outros, a qual foi concedida pelo 
Desembargador Federal Relator do Tribunal Regional Federal da Primeira Região. 

3. A Secretaria-Executiva do Ministério da Previdência Social - SE/MPS, por
intermédio do Ofício nº 99/SE/MPS, de 8 de abril de 2015, esclarece que em 2014, para atender a 
referida decisão judicial, foi aberto crédito especial no valor de R$ 248.265.342,00 (duzentos e 
quarenta e oito milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, trezentos e quarenta e dois reais) que 
deveria ser suficiente para o atendimento das despesas relativas ao período de setembro de 2014 
a dezembro de 2015. 

4. Contudo, informa a SE/MPS no citado expediente, após a referida sentença, o
Instituto AERUS apresentou recurso de embargos de declaração que, após apreciados pelo 
relator, acabou por estender os efeitos da decisão antecipatória para os demais planos 
previdenciários administrados pelo referido Instituto, reduzindo-se, assim, o prazo de duração 
dos recursos concedidos em 2014, somente até março de 2015. 

5. Sendo assim, o valor do crédito ora proposto, que corresponde ao montante
indicado pela Secretaria-Executiva do Ministério da Previdência Social, por meio do Ofício nº 
131/2015/SE/MPS, de 24 de abril de 2015, representa a nova projeção de gastos elaborada pelo 
Instituto AERUS, para o período de abril a dezembro de 2015. 

6. Relativamente à mencionada extensão de efeitos, a Procuradoria Regional da
União da 1a Região da Advocacia-Geral da União emitiu o Parecer de Força Executória nº 
14/2014/AGU/PRU1/CGAEST/CH, de 9 de dezembro de 2014, por meio do qual informa que a 
União interpôs recurso de agravo regimental visando desconstituir também esse ponto da 
decisão, entretanto, afirma que, enquanto não reformada ou suspensa, a sentença encontra-se 
com plena força executória devendo, portanto, ser cumprida de imediato até que sobrevenha 
eventual decisão que suspensa seus efeitos. 

7.  Ressalto que o crédito viabilizar-se-á à conta de superávit financeiro apurado 
no balanço patrimonial do exercício de 2014, relativo a Recursos Ordinários, em conformidade 
com o disposto no art. 43, § 1º, inciso I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as 
prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.  

8.  A propósito do que estabelece o art. 39, § 4º, da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro 
de 2015, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2015, LDO-2015, as alterações decorrentes da 
abertura deste crédito não afetarão a obtenção da meta de resultado primário para o corrente 
exercício, uma vez que serão consideradas na avaliação de receitas e despesas de que trata o art. 
9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, relativa ao segundo bimestre de 2015. 

9.  Vale destacar que o presente crédito não implica alteração do Plano Plurianual 
2012-2015, aprovado pela Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012, pois se trata de inclusão de 
ação constante de programa destinado exclusivamente a operações especiais, que não integra o 
aludido Plano, conforme estabelece o parágrafo único do art. 5º da referida Lei. 

10.  É demonstrado no quadro anexo à presente Exposição de Motivos, em 
atendimento ao disposto no art. 39, § 6º, da LDO-2015, o superávit financeiro apurado no balanço 
patrimonial do exercício de 2014, relativo a Recursos Ordinários, parcialmente utilizado neste 
crédito. 

11.  Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a efetivar a abertura do referido crédito especial. 

Respeitosamente, 



Assinado eletronicamente por: Nelson Henrique Barbosa Filho 

DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO 
(Art. 39, § 6º, da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015) 

Fonte 00: Recursos Ordinários R$ 1,00 

A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2014
7.270.801.

000 

B) Créditos Especiais e Extraordinários  Reabertos 
729.212.69

3 

C) 
Créditos Extraordinários 0 

Abertos 0
Em tramitação 0 
Valor deste crédito 0 

D) Créditos Suplementares e Especiais
368.258.33

3 
Abertos 0
Em tramitação 0 

Valor deste crédito
368.258.33

3 

E) Outras modificações orçamentárias efetivadas 0 

F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E) 
6.173.329.

974 
(A) Portaria SUCON/STN nº 176, de 30 de março de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 

1º de abril de 2015. 



Mensagem no  130  

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 
Excelências o texto do projeto de lei que “Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Previdência Social, crédito especial no valor de R$ 368.258.333,00, para o 
fim que especifica”. 

Brasília,  5  de  maio  de 2015 



LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
..................................................................................................................................................

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 
disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. (Veto rejeitado 
no D.O. 05/05/1964) 
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: (Veto
rejeitado no D.O. 05/05/1964) 
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (Veto 
rejeitado no D.O. 05/05/1964) 
II - os provenientes de excesso de arrecadação; (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964) 
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em Lei; (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964) 
IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite 
ao poder executivo realiza-las. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964) 
§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o
passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as 
operações de credito a eles vinculadas. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964) 
§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das
diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-
se, ainda, a tendência do exercício. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964) (Vide Lei nº 6.343, 
de 1976) 
§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação,
deduzir-se-a a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.(Veto rejeitado 
no D.O. 05/05/1964) 
..................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
..................................................................................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 
§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas
gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do 



Distrito Federal e dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto
no art. 84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 
§ 2º - A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de
projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada 
um deles. 
..................................................................................................................................................

Art. 167. São vedados: 
..................................................................................................................................................

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem 
indicação dos recursos correspondentes; 
..................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e 
dá outras providências. 
..................................................................................................................................................

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e 
nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das
dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções 
efetivadas. 
§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e
legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as 
ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 3º No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem
a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar 
os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
(Vide ADIN 2.238-5) 
§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e
avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública 
na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas 
Legislativas estaduais e municipais. 
§ 5º No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do
Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso 
Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia 
e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços. 
..................................................................................................................................................



LEI Nº 12.593, DE 18 DE JANEIRO DE 2012. 

Institui o Plano Plurianual da União para o período de 2012 a 2015. 

..................................................................................................................................................

Art. 21.Considera-se revisão do PPA-2012-2015 a inclusão, a exclusão ou a alteração de 
Programas. 

§ 1º A revisão de que trata o caput, ressalvado o disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo, será
proposta pelo Poder Executivo por meio de projeto de lei. 

§ 2º Os projetos de lei de revisão do Plano Plurianual que incluam Programa Temático ou
Objetivo deverão conter os respectivos atributos. 

§ 3º Considera-se alteração de Programa a inclusão, a exclusão ou a alteração de Objetivos,
Iniciativas e Metas.   

§ 4º O Poder Executivo, para compatibilizar as alterações promovidas pelas leis
orçamentárias anuais e pelas leis de crédito adicional, deverá:   

I - alterar o Valor Global do Programa;   

II - incluir, excluir ou alterar Iniciativas;  

III - adequar as vinculações entre ações orçamentárias e Iniciativas; e  

IV - incluir, excluir ou alterar Metas;  

§ 5º O Poder Executivo fica autorizado a incluir, excluir ou alterar as informações gerenciais
e os seguintes atributos:  

I - Indicador;  

II - Valor de Referência;  

III - Meta de caráter qualitativo, cuja implementação não impacte a execução da despesa 
orçamentária;  

IV - Órgão Responsável; e  

V - Iniciativa sem financiamento orçamentário.  

§ 6º As modificações efetuadas nos termos dos §§ 4º e 5º deverão ser informadas à Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.  
..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................

LEI Nº 12.593, DE 18 DE JANEIRO DE 2012. 

Institui o Plano Plurianual da União para o período 
de 2012 a 2015. 

..................................................................................................................................................

CAPÍTULO I  

DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL  



Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual da União para o período de 2012 a 2015 - PPA 
2012-2015, em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 165 da Constituição Federal. 

..................................................................................................................................................

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO 

Art. 5º O PPA 2012-2015 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental 
por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado, assim 
definidos:   
I - Programa Temático: que expressa e orienta a ação governamental para a entrega de bens 
e serviços à sociedade; e  
II - Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado: que expressa e orienta as ações 
destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental.  
Parágrafo único.  Não integram o PPA 2012-2015 os programas destinados exclusivamente 
a operações especiais. 

..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................

LEI Nº 13.080, DE 2 DE JANEIRO DE 2015. 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2015 e dá outras 
providências. 

..................................................................................................................................................

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2o do art. 165 da Constituição 
Federal e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, as diretrizes orçamentárias da União para 2015, compreendendo: 

..................................................................................................................................................

Art. 39.  Os projetos de lei relativos a créditos suplementares e especiais serão encaminhados 
pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, também em meio magnético, 
preferencialmente de forma consolidada de acordo com as áreas temáticas definidas no art. 
26 da Resolução no 1, de 2006-CN, ajustadas a reformas administrativas supervenientes, e 
por Poder. 

..................................................................................................................................................

§ 4º As exposições de motivos às quais se refere o § 3o, relativas a projetos de lei de créditos
suplementares e especiais destinados ao atendimento de despesas primárias, deverão conter 
justificativa de que a realização das despesas objeto desses créditos não afeta a obtenção do 
resultado primário anual previsto nesta Lei. 
..................................................................................................................................................

§ 6º Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de superávit financeiro, as
exposições de motivos conterão informações relativas a:  
I - superávit financeiro do exercício de 2014, por fonte de recursos; 
II - créditos reabertos no exercício de 2015; 
III - valores já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tramitação; e 
IV - saldo do superávit financeiro do exercício de 2014, por fonte de recursos. 



..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................

LEI Nº 13.115, DE 20 DE ABRIL DE 2015. 

Estima a receita e fixa a despesa da União para o 
exercício financeiro de 2015. 

..................................................................................................................................................

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei estima a receita da União para o exercício financeiro de 2015 no montante 
de R$ 2.982.546.565.652,00 (dois trilhões, novecentos e oitenta e dois bilhões, quinhentos e 
quarenta e seis milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil e seiscentos e cinquenta e dois 
reais) e fixa a despesa em igual valor, compreendendo, nos termos do art. 165, § 5º, da 
Constituição:  

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público;  

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da Administração Pública Federal direta e indireta, bem como os fundos e 
fundações, instituídos e mantidos pelo Poder Público; e  

III - o Orçamento de Investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detém a maioria do capital social com direito a voto. 

..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................

FONTES 

http://www2.planalto.gov.br/presidencia/legislacao 




